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RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : J M K
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. ESTELIONATO. AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS DO ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL (ANPP). 
NÃO REMESSA DOS AUTOS AO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 
PARA O OFERECIMENTO DO ACORDO. DECISÃO 
FUNDAMENTADA. REQUISITO OBJETIVO NÃO PREENCHIDO. 

1. A regra do art. 28-A, § 14, do CPP, que garantiu a possibilidade de 
o investigado requerer a remessa dos autos ao órgão superior do Ministério 
Público, nas hipóteses em que a acusação tenha se recusado a oferecer a 
proposta de acordo de não persecução penal, encontra-se suspensa por 
determinação do STF, e, por isso, o procedimento previsto no art. 28 do CPP 
continua sendo aquele anterior à edição da Lei n. 13.964/2019, tendo em vista 
que a nova redação está com a eficácia suspensa desde janeiro de 2020 em 
razão da concessão de medida cautelar, nos autos da ADI n. 6.298/DF.

2. Não há ilegalidade que justifique a ordem de habeas corpus, 
porque o próprio Ministério Público (agravante) deixou de oferecer o acordo 
de não persecução penal previsto no art. 28-A do Código de Processo Penal, 
"tendo em vista que o denunciado não confessou a prática do crime, além de 
possuir maus antecedentes" (fl. 6-apenso 1), e ainda "o denunciado ostenta 
registro policial pela prática de delito contra liberdade sexual, posse de 
drogas, ameaça e várias ocorrências por furto qualificado, evidenciado, em 
tese, habitualidade em delitos contra o patrimônio - o que, ademais, tornaria 
inócua a proposição de remessa ao PGJ, uma vez que o MPRS já firmou 
orientação no sentido de afastar a aplicação do instituto nestas hipóteses 
(Provimento nº 01/2020-PGJ, art. 3º, IV)". 
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3. O Juízo de 1º grau, analisando as razões invocadas, e, de forma 
fundamentada, negou o envio dos autos à instância revisora, em razão de ter 
sido devidamente apontado pelo Ministério Público o não preenchimento dos 
requisitos pelo agente como fundamento para a recusa da apresentação da 
proposta.

4. Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/09/2023 a 11/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz.
 
                 Brasília, 11 de setembro de 2023.

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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1. A regra do art. 28-A, § 14, do CPP, que garantiu a possibilidade de 
o investigado requerer a remessa dos autos ao órgão superior do Ministério 
Público, nas hipóteses em que a acusação tenha se recusado a oferecer a 
proposta de acordo de não persecução penal, encontra-se suspensa por 
determinação do STF, e, por isso, o procedimento previsto no art. 28 do CPP 
continua sendo aquele anterior à edição da Lei n. 13.964/2019, tendo em vista 
que a nova redação está com a eficácia suspensa desde janeiro de 2020 em 
razão da concessão de medida cautelar, nos autos da ADI n. 6.298/DF.

2. Não há ilegalidade que justifique a ordem de habeas corpus, 
porque o próprio Ministério Público (agravante) deixou de oferecer o acordo 
de não persecução penal previsto no art. 28-A do Código de Processo Penal, 
"tendo em vista que o denunciado não confessou a prática do crime, além de 
possuir maus antecedentes" (fl. 6-apenso 1), e ainda "o denunciado ostenta 
registro policial pela prática de delito contra liberdade sexual, posse de 
drogas, ameaça e várias ocorrências por furto qualificado, evidenciado, em 
tese, habitualidade em delitos contra o patrimônio - o que, ademais, tornaria 
inócua a proposição de remessa ao PGJ, uma vez que o MPRS já firmou 
orientação no sentido de afastar a aplicação do instituto nestas hipóteses 
(Provimento nº 01/2020-PGJ, art. 3º, IV)". 
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3. O Juízo de 1º grau, analisando as razões invocadas, e, de forma 
fundamentada, negou o envio dos autos à instância revisora, em razão de ter 
sido devidamente apontado pelo Ministério Público o não preenchimento dos 
requisitos pelo agente como fundamento para a recusa da apresentação da 
proposta.

4. Agravo regimental improvido. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra a decisão de fls. 164-165, que 

rejeitou os embargos de declaração opostos pelo Ministério Público. 

O agravante sustenta que "a matéria é complexa e demanda profunda análise 

por parte dos Tribunais Superiores, especialmente no que diz respeito aos princípios da 

legalidade (art. 5º, II, CF), do devido processo legal (art. 5º, LIV, da CF), do duplo grau 

de jurisdição (art. 5º, LV, CF) e do sistema acusatório" (fl. 171).

Argumenta também que "não é legítimo que o Judiciário controle a recusa do 

ANPP, para impedir a remessa dos autos ao controle superior do MP, uma vez que, em se 

tratando de instrumento de política criminal dentro da nova realidade do sistema 

acusatório, cabe ao Parquet, enquanto titular da ação penal e do poder-dever de propor a 

medida em discussão (CF, art. 129, I), a análise acerca da oportunidade e conveniência de 

sua aplicação em cada caso" (fls. 172-173).

Sustenta que, desse modo, não compete ao Judiciário, de forma anômala, 

negar e, muito menos, substituir a atuação do Ministério Público em sede revisora, sob 

pena de grave ofensa ao sistema acusatório, sendo que, como ressaltado no parecer 

anteriormente oferecido, a atuação do Judiciário sempre fica resguardada, uma vez que o 

julgador pode recusar a homologação (§§ 7º e 8º do art. 28-A), caso não estejam 

presentes os requisitos legais ou quando não for realizada a adequação das condições 

impostas.

Acrescenta que, acaso mantida a recusa do ANPP, pelo órgão superior do MP, 

é defeso ao Judiciário impor a sua voluntariedade.

Defende ainda que, por influxo do sistema acusatório, que passou a consagrar 

o ordenamento processual vigente, é expressamente assegurado ao investigado a 

possibilidade incondicionada de questionar, junto aos órgãos ministeriais superiores, a 

não propositura do ANPP, ainda que a autoridade judicial entenda de modo diverso.
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Portanto, requer o provimento do recurso, "para que, à luz dos princípios e 

dispositivos constitucionais acima invocados, seja reformada a decisão agravada e 

provido o recurso, determinando-se a remessa do feito à Procuradoria-Geral de Justiça 

para ser submetida, a recusa do ANPP, à revisão da instância competente do órgão 

ministerial" (fl. 174).

É o relatório. 

VOTO

O paciente (agravado) foi denunciado pela suposta prática do crime previsto 

no art. 171, caput, do Código Penal. No presente recurso, sustenta que está sofrendo 

constrangimento ilegal, em face da negativa de remessa à instância superior do Ministério 

Público para deliberação acerca do não oferecimento do acordo de não persecução 

penal. Alega que, diante da negativa do agente ministerial em ofertar o ANPP, sustentou 

ser necessária a remessa do feito à instância de revisão do Ministério Público, nos termos 

do art. 28-A, § 14º, do CPP, o que foi indeferido. Então, requereu a concessão da ordem 

para que seja determinada a remessa dos autos ao Procurador-Geral de Justiça, a fim de 

que analise a possibilidade de oferecimento do acordo de não persecução penal ao 

paciente.

O pedido liminar foi indeferido, o Ministério Público Federal manifestou-se 

pelo conhecimento e provimento do recurso, para determinar a remessa do feito à 

Procuradoria-Geral de Justiça, submetendo a recusa do ANPP à revisão da instância 

competente do órgão ministerial, nos termos da lei (fls. 131-137). Contudo, negou-se 

provimento ao recurso em habeas corpus, rejeitando ainda os embargos de declaração 

opostos, e, por isso, foi interposto o agravo regimental. 

Não há razão para reformar a decisão agravada, haja vista que o próprio 

Ministério Público (agravante) deixou de oferecer o acordo de não persecução penal 

previsto no art. 28-A do Código de Processo Penal, "tendo em vista que o denunciado não 

confessou a prática do crime, além de possuir maus antecedentes" (fl. 6-apenso 1), e 

ainda "o denunciado ostenta registro policial pela prática de delito contra liberdade 

sexual, posse de drogas, ameaça e várias ocorrências por furto qualificado, evidenciado, 

em tese, habitualidade em delitos contra o patrimônio - o que, ademais, tornaria inócua a 

proposição de remessa ao PGJ, uma vez que o MPRS já firmou orientação no sentido de 

afastar a aplicação do instituto nestas hipóteses (Provimento nº 01/2020-PGJ, art. 3º, 
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IV)".

Como consta na decisão agravada, esta Corte Superior já decidiu que 

"o acordo de não persecução penal, previsto no art. 28-A do Código de Processo Penal, 

consiste em um negócio jurídico pré-processual entre o Ministério Público e o 

investigado, juntamente com seu defensor, como alternativa à propositura de ação penal 

para certos tipos de crimes, principalmente no momento presente, em que se faz 

necessária a otimização dos recursos públicos. Com efeito, o membro do Ministério 

Público, ao se deparar com os autos de um inquérito policial, a par de verificar a 

existência de indícios de autoria e materialidade, deverá ainda analisar o preenchimento 

dos requisitos autorizadores da celebração do ANPP, os quais estão expressamente 

previstos no Código de Processo Penal: 1) confissão formal e circunstancial; 2) infração 

penal sem violência ou grave ameaça e com pena mínima inferior a 4 (quatro) anos; e 3) 

que a medida seja necessária e suficiente para reprovação e prevenção do crime" (HC n. 

612.449/SP, rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 22/9/2020, 

DJe 28/9/2020).

Outrossim, conforme decidido no julgamento do AgRg no REsp n. 

1948350/RS, embora seja assegurado o pedido de revisão por parte da defesa do 

investigado, impende frisar que o Juízo de 1º grau analisará as razões invocadas, 

considerando a legislação em vigor atualmente (art. 28, caput, do CPP), e poderá, 

fundamentadamente, negar o envio dos autos à instância revisora, em caso de manifesta 

inadmissibilidade do ANPP, por não estarem presentes seus requisitos legais, pois o 

simples requerimento do acusado não impõe a remessa automática do processo. Confira-

se:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
DESCAMINHO. ART. 28-A DO CPP. RECUSA DE OFERECIMENTO DO ACORDO 
DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. INTIMAÇÃO DO INVESTIGADO PELO 
MINISTÉRIO PÚBLICO PARA FINS DO ART. 28, §14º DO CPP. NÃO 
OBRIGATORIEDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. REJEIÇÃO DA 
DENÚNCIA. ERROR IN PROCEDENDO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVA 
DA. AGRAVO REGIMENTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, INTERPOSTO 
COM IDÊNTICOS OBJETOS E FUNDAMENTOS. PREJUDICADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O acordo de não persecução penal não constitui direito subjetivo do investigado, 
podendo ser proposto pelo Ministério Público conforme as peculiaridades do caso concreto 
e quando considerado necessário e suficiente para a reprovação e a prevenção da infração 
penal.

II - O art. 28-A, § 14, do CPP garantiu a possibilidade de o investigado requerer a 
remessa dos autos ao órgão superior do Ministério Público nas hipóteses em que a 
Acusação tenha se recusado a oferecer a proposta de acordo de não persecução penal. 
A norma condiciona o direito de revisão à observância da forma prevista no art. 28 do 
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CPP, cuja redação a ser observada continua sendo aquela anterior à edição da Lei n. 
13.964/2019, tendo em vista que a nova redação está com a eficácia suspensa desde 
janeiro de 2020 em razão da concessão de medida cautelar, nos autos da ADI n. 
6.298/DF.

III - Na legislação vigente atualmente que permanece em vigor não existe a 
obrigatoriedade do Ministério Público notificar o investigado em caso de recusa em se 
propor o acordo de não persecução penal.

IV - Irretocável, portanto, o julgamento feito pelo eg. Tribunal a quo, no sentido de que o 
Juízo de 1º grau deve decidir acerca do recebimento da denúncia, sem que exija do 
Ministério Público a comprovação de que intimou o acusado (ora agravante), até porque não 
existe condição de procedibilidade não prevista em lei.

V - Caso seja recebida a denúncia, será o acusado citado, oportunidade em que poderá, 
por ocasião da resposta a acusação, questionar o não oferecimento de acordo de não 
persecução penal por parte de Ministério Público e requerer ao Juiz que remeta os autos ao 
órgão superior do Ministério Público, nos termos do art. 28, caput e 28-A, § 14, ambos do 
CPP. Precedentes.

VI - Embora seja assegurado o pedido de revisão por parte da defesa do investigado, 
impende frisar que o Juízo de 1º grau analisará as razões invocadas, considerando a 
legislação em vigor atualmente (art. 28, caput do CPP), e poderá, fundamentadamente, 
negar o envio dos autos à instância revisora, em caso de manifesta inadmissibilidade do 
ANPP, por não estarem presentes, por exemplo, seus requisitos objetivos, pois o simples 
requerimento do acusado não impõe a remessa automática do processo. Precedentes.

VII - Imperioso destacar que o objeto de agravo regimental interposto pelo Ministério 
Público Federal, com idênticos objetos e fundamentos resta esvaziado e, portanto, 
prejudicado. Agravo regimental desprovido. Julgo, outrossim, prejudicado o agravo 
regimental do Ministério Público Federal.

 

No mesmo sentido, destaca-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
DENÚNCIA. CRIMES TIPIFICADOS NO ARTIGO 1º, CAPUT E § 4º, DA LEI N. 
9.613/1998, EM CONCURSO MATERIAL COM O ARTIGO 288, CAPUT, DO CÓDIGO 
PENAL. NÃO REMESSA DOS AUTOS AO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 
PARA O OFERECIMENTO DO ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. DECISÃO 
FUNDAMENTADA. REQUISITO OBJETIVO NÃO PREENCHIDO. PENA EM 
ABSTRATO SUPERIOR A QUATRO ANOS. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A Lei n. 13.964/2019, ao incluir o § 14 no art. 28-A do Código de Processo Penal, 
garantiu a possibilidade de o investigado requerer a remessa dos autos ao Órgão Superior do 
Ministério Público nas hipóteses em que a acusação tenha se recusado a oferecer a proposta 
de acordo de não persecução penal na origem.

2. Nada obstante, tal requerimento, por si só, não impõe ao Juízo de primeiro grau 
a remessa automática do processo ao órgão máximo do Ministério Publico, 
considerando-se que o controle do Poder Judiciário quanto à remessa dos autos ao 
órgão superior do Ministério Publico deve se limitar a questões relacionadas aos 
requisitos objetivos, não sendo legítimo o exame do mérito a fim de impedir a remessa 
dos autos ao órgão superior do Ministério Público (HC 668.520/SP, de minha relatoria, 
Quinta Turma, julgado em 10/8/2021, DJe de 16/8/2021).

3. Na hipótese, o representante do Ministério Público Estadual, fundamentadamente, 
justificou que não era o caso de oferecimento do acordo de não persecução penal aos 
acusados, notadamente pela ausência do requisito objetivo desse benefício legal, tendo em 
vista que a pena mínima dos delitos imputados aos agravantes, em concurso material, 
considerando-se a causa de aumento de pena, superaria o patamar legal de 4 (quatro) anos, 
não sendo o caso, portanto, de remessa dos autos à Procuradoria Geral de Justiça.
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4. Agravo regimental improvido. (AgRg no RHC 152756 / SP, RELATOR Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 14/09/2021, DJe 
20/09/2021)

 

Assim, a regra do art. 28-A, § 14, do CPP, que garantiu a possibilidade de o 

investigado requerer a remessa dos autos ao órgão superior do Ministério Público nas 

hipóteses em que a acusação tenha se recusado a oferecer a proposta de acordo de não 

persecução penal, encontra-se suspensa por determinação do STF, e, por isso, o 

procedimento previsto no art. 28 do CPP continua sendo aquele anterior à edição da Lei 

n. 13.964/2019, tendo em vista que a nova redação está com a eficácia suspensa desde 

janeiro de 2020 em razão da concessão de medida cautelar, nos autos da ADI n. 

6.298/DF.

Portanto, não há constrangimento ilegal a ser sanado, tendo o Juízo de 1º grau 

analisado as razões invocadas, e, de forma fundamentada, negado o envio dos autos à 

instância revisora, em razão de ter sido devidamente apontado pelo Ministério Público o 

não preenchimento dos requisitos pelo agente como fundamento para a recusa da 

apresentação da proposta.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto. 
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Sessão Virtual de 05/09/2023 a 11/09/2023
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : J M K
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ESTELIONATO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : J M K
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/09/2023 a 11/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio
Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz.

 

Brasília, 12 de setembro de 2023
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